
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2743000 - RS (2024
/0343436-2)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : LURDES BARCKI
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL.  AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS
DISPOSITIVOS INFRACONSTITUCIONAIS VIOLADOS. DEFICIÊNCIA
DE FUNDAMENTAÇÃO.   SÚMULA N. 284/STF. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra a decisão da Presidência do
Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em
recurso especial, aplicando a Súmula n. 284/STF, por ausência de
indicação precisa dos dispositivos legais federais supostamente
violados ou objeto de dissídio interpretativo.
2. A parte agravante sustenta que a matéria versa a respeito da
violação dos artigos 38 e 69 da Lei n. 9.605/1998, com a
necessidade de aplicação do princípio da insignificância e
consequente absolvição nos termos do art. 386, III, do CPP.
II. Questão em discussão
3. A discussão consiste em saber se a ausência de indicação clara e
precisa dos dispositivos legais federais violados impede o
conhecimento do recurso especial, conforme preceitua a Súmula n.
284/STF.
4. A parte agravante alega que a controvérsia está delimitada e que a
jurisprudência do STJ reconhece a possibilidade de lesão ambiental
penalmente insignificante, afastando a aplicação da Súmula n. 284
/STF.
III. Razões de decidir
5. A ausência de indicação clara e precisa dos dispositivos
infraconstitucionais que teriam sido violados impede o conhecimento
do recurso, por deficiência na sua fundamentação, conforme
disposto na Súmula n. 284/STF.
6. A decisão monocrática destacou que a fundamentação recursal
apresenta-se deficiente, atraindo a incidência da Súmula n. 284
/STF, pois não houve indicação clara, precisa e inequívoca de
dispositivo de lei federal supostamente violado.
IV. Dispositivo e tese
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8. Agravo regimental não provido.
1. A ausência de indicação clara e precisa dosTese de julgamento: 

dispositivos legais federais violados impede o conhecimento do
recurso especial, conforme a Súmula n. 284/STF. 2. A
fundamentação recursal deficiente atrai a incidência da Súmula n.
284/STF, inviabilizando o conhecimento do recurso.

Lei n. 9.605/1998, arts. 38 e 69;Dispositivos relevantes citados: 
CPP, art. 386, III.

STJ, AgInt no AREsp 1.684.101/MA,Jurisprudência relevante citada: 
Rel. Min. Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe 26.8.2020; STJ, AgRg
no AREsp 2.482.535/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, DJe 22.3.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, .02 de abril de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL.  AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS
DISPOSITIVOS INFRACONSTITUCIONAIS VIOLADOS. DEFICIÊNCIA
DE FUNDAMENTAÇÃO.   SÚMULA N. 284/STF. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra a decisão da Presidência do
Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em
recurso especial, aplicando a Súmula n. 284/STF, por ausência de
indicação precisa dos dispositivos legais federais supostamente
violados ou objeto de dissídio interpretativo.

2. A parte agravante sustenta que a matéria versa a respeito da
violação dos artigos 38 e 69 da Lei n. 9.605/1998, com a
necessidade de aplicação do princípio da insignificância e
consequente absolvição nos termos do art. 386, III, do CPP.

II. Questão em discussão

3. A discussão consiste em saber se a ausência de indicação clara e
precisa dos dispositivos legais federais violados impede o
conhecimento do recurso especial, conforme preceitua a Súmula n.
284/STF.

4. A parte agravante alega que a controvérsia está delimitada e que a
jurisprudência do STJ reconhece a possibilidade de lesão ambiental
penalmente insignificante, afastando a aplicação da Súmula n. 284
/STF.
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III. Razões de decidir

5. A ausência de indicação clara e precisa dos dispositivos
infraconstitucionais que teriam sido violados impede o conhecimento
do recurso, por deficiência na sua fundamentação, conforme
disposto na Súmula n. 284/STF.

6. A decisão monocrática destacou que a fundamentação recursal
apresenta-se deficiente, atraindo a incidência da Súmula n. 284
/STF, pois não houve indicação clara, precisa e inequívoca de
dispositivo de lei federal supostamente violado.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental não provido.

1. A ausência de indicação clara e precisa dosTese de julgamento: 
dispositivos legais federais violados impede o conhecimento do
recurso especial, conforme a Súmula n. 284/STF. 2. A
fundamentação recursal deficiente atrai a incidência da Súmula n.
284/STF, inviabilizando o conhecimento do recurso.

Lei n. 9.605/1998, arts. 38 e 69;Dispositivos relevantes citados: 
CPP, art. 386, III.

STJ, AgInt no AREsp 1.684.101/MA,Jurisprudência relevante citada: 
Rel. Min. Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe 26.8.2020; STJ, AgRg
no AREsp 2.482.535/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, DJe 22.3.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LURDES BARCKI contra
a decisão proferida pela Presidência desta Corte que não conheceu do recurso
especial  ante a incidência da Súmula n. 284/STF,  uma vez que deixou de
indicar precisamente os dispositivos legais federais que teriam sido violados ou
quais dispositivos legais seriam objeto de dissídio interpretativo (fls. 445-446).

Nas razões deste regimental, a parte agravante sustenta que a
decisão não merece amparo, pois a matéria versa a respeito da violação dos
artigos 38 e 69 da Lei n. 9.605/1998, com a necessidade de aplicação do
princípio da insignificância e consequente absolvição da agravante nos termos
do art. 386, III, do CPP (fls. 452-453).

Aduz que a controvérsia está delimitada, afastando a incidência da
Súmula n.  284/STF. A jurisprudência do STJ reconhece a possibilidade de
lesão ambiental penalmente insignificante quando o grau de lesividade ao bem
jurídico tutelado é ínfimo (fls. 454-455). Cita precedentes que afastam a
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aplicação da Súmula n. 284/STF quando a controvérsia é compreensível a
partir do inteiro teor da petição recursal (fls. 455-456).

A Defesa destaca que o STJ não deve dificultar ainda mais o
atendimento ao requisito de admissibilidade do recurso especial, especialmente
quando todos os pontos foram devidamente refutados com seus devidos
dispositivos (fls. 457).

Por fim, ressalta que questões de ordem pública devem ser
analisadas de ofício pelo órgão jurisdicional, independentemente de qualquer
pedido expresso das partes (fls. 458).

Diante disso, a Defensoria Pública da União requer a reconsideração
da decisão ou que o agravo seja submetido à apreciação da Turma do STJ,
pugnando pelo seu provimento (fls. 458).

O Ministério Público Federal apresentou contrarrazões (fls. 473-477).
É o relatório.

VOTO

 
O agravo regimental é próprio e tempestivo. No mérito, contudo, não

merece acolhimento.
A decisão da Presidência desta Corte Superior conheceu do agravo

para não conhecer do recurso especial em virtude do óbice contido na Súmula
(fls. 445-446):n. 284/STF, fazendo-o aos seguintes fundamentos 

 
Por meio da análise do recurso de LURDES BARCKI, verifica-se que
incide a Súmula n. 284/STF, porquanto a parte recorrente deixou de
indicar precisamente os dispositivos legais federais que teriam sido
violados ou quais dispositivos legais seriam objeto de dissídio
interpretativo, ressaltando que a mera citação de artigo de lei na peça
recursal não supre a exigência constitucional. Aplicável, por
conseguinte, o enunciado da citada súmula: "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não
permitir a exata compreensão da controvérsia". Nesse sentido: "A
ausência de expressa indicação de artigos de lei violados inviabiliza o
conhecimento do recurso especial, não bastando a mera menção a
dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação federal,
aplicando-se o disposto na Súmula n. 284 do STF". (AgInt no AREsp n.
1.684.101/MA, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de
26.8.2020.)
(...)
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.
 
O agravante, contudo, não trouxe argumentos capazes de infirmar o 

 ora agravado.decisum
Conforme destacado na decisão monocrática, nas razões recursais,

não houve indicação clara, precisa e inequívoca de dispositivo de lei federal
supostamente violado ou objeto de interpretação divergente por outro tribunal,
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como seria necessário. Dessa forma, a fundamentação recursal apresenta-se
deficiente, atraindo a incidência, por analogia, da mencionada Súmula n. 284
/STF.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DO STJ. AUSÊNCIA DE
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL SUPOSTAMENTE
VIOLADOS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 284 DO STF. TESE DE PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO
PUNITIVA INOCORRENTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A ausência de indicação, clara e precisa, dos dispositivos
infraconstitucionais que teriam sido violados impede o
conhecimento do recurso, por deficiência na sua
fundamentação, conforme preceitua a Súmula 284 do STF.
2. Ainda que superado o mencionado óbice, a tese recursal de
ocorrência da prescrição da pretensão punitiva não merece prosperar,
pois, como fundamentado no acórdão, o processo ficou suspenso em
razão da não localização do réu e de sua citação por edital, entre 

 e , data em que foi retomado o curso processual.7/5/2020 7/5/2022
3. A orientação jurisprudencial desta Corte é de que o prazo máximo
de suspensão do curso do processo e do prazo prescricional é
regulado pelo máximo da pena cominada ao delito (art. 366 do Código
de Processo Penal) sendo, no caso, de quatro anos o prazo
prescricional (art.109, V, do Código Penal), reduzido pela metade
diante da menoridade do recorrente na data dos fatos (art. 115 do
Código de Processo Penal).
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.482.535/SP,
rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJe  - grifamos)19/3/2024 22/3/2024

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA
GRAVE. RECONHECIMENTO DE FALTA GRAVE. PERDA DE ATÉ 1/3
DOS DIAS REMIDOS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. ALEGADA
IMPOSSIBILIDADE DA PERDA DOS DIAS REMIDOS. CONSEQUENCIA
LEGAL DA FALTA GRAVE. SÚMULA N. 83/STJ. AUSÊNCIA DE
INDICAÇÃO DE COMO O ACÓRDÃO VIOLOU OS DISPOSITIVOS

 EVENTUALLEGAIS APONTADOS. SÚMULA N. 284/STF.
AFASTAMENTO DA FALTA GRAVE. REVOLVIMENTO DE FATOS E
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. PRECEDENTES.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
I - A superação da Súmula n. 83, STJ exige a indicação de
precedentes contemporâneos ou supervenientes capazes de alterar a
modificação do julgado, ou a demonstração de distinguishing, o que
não ocorreu no caso dos autos.
II - Quanto ao óbice da Súmula n. 284, STF, o agravante
deveria demonstrar de que forma os dispositivos legais foram
violados, pois não basta deduzir a sua inaplicabilidade.
III - A decisão que não admite o recurso especial tem dispositivo único,
ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de
uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito
recursal e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade.
IV - A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos
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fundamentos da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do
recurso, sendo insuficientes as assertivas de que todos os requisitos
foram preenchidos ou a reiteração do mérito da controvérsia.

(AREsp n. 2.559.376/RO,Agravo em recurso especial não conhecido. 
rel. Min. Messod Azulay, Quinta Turma, julgado em , DJe 7/5/2024

, grifamos).15/5/2024
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0343436-2 AREsp 2.743.000 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50036144820164047006  50079175720204047009

EM MESA JULGADO: 01/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LURDES BARCKI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU : JOAO GABRIEL BARCKI BUENO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra o 
Meio Ambiente e o Patrimônio Genético

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LURDES BARCKI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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